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DIREITO DO TRABALHO 
 

ENUNCIADO - PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

Nelson Aviz procura você, como advogado(a), afirmando que foi empregado da sociedade empresária Alfa              

Ltda. na sede desta, localizada em Sete Lagoas/MG, de 17/12/2017 a 28/04/2018, tendo exercido, na               

prática, a função de técnico de informática.  

Nelson informa que foi despedido por justa causa, apesar de não ter feito nada de errado, não recebendo                  

qualquer indenização, mas apenas o saldo salarial do último mês; que a empresa não integrava, para fim                 

algum, o salário-família que Nelson recebia; que trabalhava de segunda-feira a sábado, das 20h às 5h, com                 

intervalo de 20 minutos para refeição; que o local de trabalho era de difícil acesso e não servido por                   

transporte público regular, pelo que a empresa fornecia o transporte para ir ao trabalho e voltar dele, de                  

forma que Nelson demorava uma hora no trajeto de ida e outra uma hora no de volta; que realizou exame                    

médico na admissão; que Nelson tem uma irmã que trabalha na mesma sociedade empresária, exercendo               

a função de programadora de jogos digitais.  

O trabalhador exibe cópias dos contracheques, nos quais há, na parte de crédito, salário de R$ 1.200,00 e                  

uma cota de salário-família; já na parte de descontos, há INSS, vale-transporte e FGTS. Nelson ainda exibiu                 

sua CTPS, na qual consta admissão em 17/12/2017 e saída em 28/04/2018, na função de auxiliar de                 

serviços gerais; na parte de anotações gerais, há anotação de que o empregado foi dispensado por justa                 

causa em razão de conduta inadequada. Em pesquisa pela Internet, você localiza a convenção coletiva da                

categoria de Nelson, com os pisos normativos para todas as funções desempenhadas na sociedade              

empresária Alfa, dentre elas os seguintes: auxiliar de serviços gerais: R$ 1.200,00; técnico em informática:               

R$ 1.800,00; programador: R$ 3.500,00; e engenheiro de computação: R$ 6.000,00.  

Elabore a peça prático-profissional que melhor defenda os interesses de Nelson, sem usar dados ou               

informações que não estejam no enunciado. ​(Valor: 5,00)  

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à                  

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação.  

Nos casos em que a lei exigir liquidação de valores, não será necessário que o examinando a apresente,                  

admitindo-se que o escritório possui setor próprio ou contratado especificamente para tal fim. 
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GABARITO COMENTADO 

Deverá ser redigida uma ​Petição Inicial de Reclamação Trabalhista endereçada ao juízo do Trabalho de               

Sete Lagoas/MG.  

As partes deverão ser qualificadas.  

Deverá ser requerida a anulação da justa causa porque o trabalhador não cometeu nenhuma das               

irregularidades previstas no Art. 482 da CLT, sendo da empresa o ônus de comprovar a falta grave                 

praticada pelo empregado, conforme Arts. 818, II, da CLT e 373, II, do CPC e, consequentemente, deve ser                  

postulado o pagamento das verbas resilitórias típicas: aviso prévio, 13º salário proporcional, férias             

proporcionais acrescidas de 1/3, formulários para saque do FGTS e indenização de 40% sobre o FGTS.  

Deverá ser requerido o pagamento de horas extras com adicional de 50% pelo excesso de jornada, das                 

20.00 às 5.00 h, conforme os Arts. 7º, inciso XIII, da CRFB/88 e 58 da CLT.  

Deverá ser requerido o pagamento de 40 minutos diários com adicional de 50% pelo intervalo intrajornada                

desrespeitado, conforme o Art. 71, § 4º, da CLT.  

Deverá ser requerido o pagamento do adicional noturno de 20% sobre a jornada cumprida a partir das                 

22.00h, conforme o Art. 73 da CLT.  

Deverá ser requerida a retificação da CTPS para constar a verdadeira função exercida, conforme o Art. 29                 

da CLT e o Precedente Normativo 105 do TST, além da diferença salarial entre as funções de técnico de                   

informática e auxiliar de serviços gerais, conforme previsto na norma coletiva da categoria.  

Deverá ser requerida indenização por dano moral pela anotação de penalidade na CTPS do autor,               

conforme o Arts. 29, § 4º, da CLT, 223-C, CLT e 8º da Portaria 41 do Ministério do Trabalho.  

Deverá ser requerida a devolução do desconto de FGTS, pois se trata de obrigação do empregador,                

conforme os Arts. 15 da Lei nº 8.036/90, 27 Decreto 99684/90 e 7º, inciso III, da CRFB/88.  

Deverá ser requerido o pagamento de honorários advocatícios, conforme o Art. 791-A da CLT.  

Deverá ser requerida a procedência dos pedidos, a indicação das provas que a parte pretende produzir e o                  

valor atribuído à causa.  

Fechamento. 

DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS 

ITEM PONTUAÇÃO 

1. Endereçamento  
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1. Juízo do Trabalho de Sete Lagoas/MG ​(0,10)  0,00/0,10 

2. Qualificação do autor ​(0,10)​ e do réu ​(0,10)  0,00/0,10/0,20 

Fundamentos e Pedidos   

3. Anulação da dispensa por justa causa porque o autor não praticou falta grave prevista 
em Lei​ (0,30)​. Indicação Art. 482, CLT​ (0,10)  
Ou​ O ônus de provar a falta grave (justa causa) é do empregador ​(0,30)​. Indicação art. 818, 
II, CLT ​OU​ 373, II, CPC ​(0,10)  
Ou ​Pelo princípio da continuidade da relação de emprego, o ônus da prova da justa causa 
é do empregador​ (0,30)​. Indicação Súmula, 212 TST​ (0,10)  

 
 
 

0,00/0,30/0,40 
 

4. Verbas resilitórias: aviso prévio ​(0,10)​, 13º salário proporcional ​(0,10)​, férias 
proporcionais + 1/3 ​(0,10)​, formulários para saque do FGTS​ (0,10)​, indenização de 40% 
sobre o FGTS​ (0,10) 

 
0,00/0,10/0,20/ 0,30/0,40/0,50 

5. Horas extras com adicional de 50% pelo excesso de jornada​ (0,40)​. Indicação do Art. 7º, 
XIII, CRFB/88 ​OU​ Art. 58, CLT ​(0,10) 

0,00/0,40/0,50 
 

6. 40 minutos diários pelo intervalo desrespeitado, com adicional de 50% ​(0,40)​. Indicação 
Art. 71, § 4º, CLT ​(0,10) 

 
0,00/0,40/0,50 

7. Adicional noturno sobre a jornada cumprida a partir das 22.00 h ​(0,40)​. Indicação Art. 
73, CLT ​(0,10)  

 
0,00/0,40/0,50 

8. Retificação da CTPS para constar a verdadeira função​ (0,20)​. Indicação Art. 29, CLT ou 
PN 105, TST​ (0,10)  

 
0,00/0,20/0,30 

9. Pagamento da diferença salarial pelo piso da função exercida ​(0,20)​. Indicação da 
Convenção Coletiva ​(0,10) 

 
0,00/0,20/0,30 

10. Indenização por dano moral pela anotação de penalidade na CTPS do autor ​(0,40)​.              
Indicação Art. 29, § 4º, CLT ​OU Art. 223-C, CLT, ​OU Art. 8º Portaria 41 do Ministério do                  
Trabalho ​(0,10) 

 
0,00/0,40/0,50 

11. Devolução do desconto de FGTS, pois se trata de obrigação do empregador ​(0,30). 
Indicação Art. 15 da Lei nº 8.036/90 ​OU ​Art. 7º, III, CRFB/88 ​OU ​art. 27 Decreto 99684/90 
(0,10) 

 
0,00/0,30/0,40 

12. Requerimento de honorários advocatícios ​(0,30).​ Indicação Art. 791-A, CLT ​(0,10) 0,00/0,30/0,40 

13. Requerimento de procedência dos pedidos ​(0,10) 0,00/0,10  

14. Indicação das provas que pretende produzir ​(0,10) 0,00/0,10  

15. Indicação do valor da causa OU dos valores de cada pedido​ (0,10)  0,00/0,10  

Fechamento  

16. Local, data, advogado e inscrição OAB ​(0,10) 0,00/0,10  
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QUESTÃO 01 - ENUNCIADO 

Vitor e Vitória trabalham como vigilantes na mesma agência do Banco Cifrão S.A. Ele é vigilante                

terceirizado e ela é vigilante contratada diretamente pelo banco. Ambos trabalham em escala de 12 x 36                 

horas, conforme acertado na convenção coletiva da categoria.  

De acordo com a situação apresentada e com os termos da CLT, responda aos itens a seguir.  

A) ​Os empregados citados integram a categoria dos bancários? Justifique. ​(Valor: 0,65)  

B) Em eventual reclamação trabalhista, com pedido de adicional de periculosidade não pago a ambos os                

empregados durante o contrato, deveria ser realizada prova pericial? Justifique. ​(Valor: 0,60)  

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere               

pontuação.  

 

GABARITO COMENTADO 

A) Nenhum deles é bancário, porque o vigilante integra categoria profissional diferenciada, conforme o              

Art. 511, § 3º, da CLT e a Súmula 257 do TST.  

B) ​Desnecessária a realização de perícia, porque o vigilante tem direito ao adicional de periculosidade em                

razão de preceito legal, conforme o Art. 193, inciso II, da CLT e Anexo III da NR 16, incluído pela Portaria                     

1.855/2013. 

 

DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS 

ITEM PONTUAÇÃO 

A.Nenhum deles é bancário, porque o vigilante integra categoria profissional diferenciada 
(0,55)​.  Indicação Art. 511, § 3º, CLT OU Súmula 257 TST ​ (0,10)​. 

0,00/0,55/0,65 
 

B. Desnecessária a realização de perícia, porque o vigilante tem direito ao adicional de 
periculosidade por força de Lei ​(0,50)​.Indicação Art. 193, II, CLT​ OU ​Anexo III da NR 16 OU 
Portaria 1.855/2013 (Ministério do Trabalho) ​(0,10) 

 
0,00/0,55/0,65 
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QUESTÃO 02 - ENUNCIADO 

Patrícia foi empregada em uma sociedade empresária de gerenciamento de franquias por 8 anos.              

Inicialmente trabalhou em Maceió/AL e, pelo bom trabalho realizado ao longo do tempo, foi promovida a                

um cargo de confiança e transferida para São Paulo/SP, com todas as despesas custeadas pela sociedade                

empresária.  

Patrícia mudou-se com a família, comprou um imóvel, matriculou seus filhos numa boa escola paulista e                

permaneceu em São Paulo por 5 anos. Ao final desse período, a sociedade empresária, afetada pela crise                 

econômica, encerrou suas atividades em 10/10/2018, o que acarretou a dispensa da funcionária. Após a               

dispensa, Patrícia mudou-se para o Rio de Janeiro, local onde ingressou com ação trabalhista requerendo o                

pagamento do adicional de transferência pelo período em que trabalhou em São Paulo.  

Considerando o caso narrado, como advogado(a) da sociedade empresária, responda aos itens a seguir.  

A) Sabendo que a sociedade empresária não possui qualquer unidade no Rio de Janeiro e que nunca                 

manteve atividade nesse local, qual a medida processual que você deverá adotar em relação ao               

ajuizamento da ação trabalhista nessa unidade da Federação? Justifique. ​(Valor: 0,65)  

B) ​Com relação ao pedido da ação, o que você deverá sustentar em defesa? Justifique. ​(Valor: 0,60)  

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere               

pontuação. 

 

GABARITO COMENTADO 

A)​ Deverá ser apresentada exceção de incompetência territorial, na forma do Art. 800 da CLT.  

B) Deverá ser alegado o não cabimento do adicional de transferência, por esta ser definitiva, conforme o                 

Art. 469, § 3º, da CLT e OJ 113 do TST.  

 

DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS 

ITEM PONTUAÇÃO 

A. Deverá ser apresentada exceção de incompetência territorial OU em razão do lugar 
(0,55)​. Indicação Art. 800, CLT ​(0,10). 

0,00/0,55/0,65 
 

B. Deverá ser alegado o não cabimento do adicional de transferência, por esta ser 
definitiva​(0,50)​. Indicação Art. 469, § 3º, CLT OU OJ 113 TST​ (0,10)​. 

0,00/0,50/0,60 
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QUESTÃO 03 - ENUNCIADO 

Ronaldo foi acusado de ato de indisciplina no ambiente da empresa em que trabalha. Em razão dessa                 

acusação, foi suspenso por 60 dias. Ronaldo procurou você como advogado(a) para uma consulta,              

enquanto ainda estava suspenso, aduzindo que não pretendia continuar trabalhando na empresa.  

A partir dos dados apresentados, responda aos itens a seguir.  

A) Qual a consequência jurídica contratual prevista em lei para a punição imposta a Ronaldo? Justifique.                

(Valor: 0,65)  

B) Em caso de indeferimento dos pedidos formulados por Ronaldo em reclamação trabalhista, qual a               

medida jurídica a ser adotada? Fundamente.​ (Valor: 0,60)  

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere               

pontuação. 

 

 

GABARITO COMENTADO 

A) A punição de suspensão por mais de 30 dias importa na rescisão injusta do contrato de trabalho, com                   

base no Art. 474 da CLT.  

B)​ Deverá ser interposto recurso ordinário, com base no Art. 895, inciso I, da CLT.  

DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS 

ITEM PONTUAÇÃO 

A. A rescisão injusta OU sem justa causa do contrato ​(0,55)​. Indicação Art. 474, CLT ​(0,10)​. 0,00/0,55/0,65 

B. Deverá ser interposto recurso ordinário ​(0,50)​. Indicação Art. 895, I, CLT ​(0,10)​. 0,00/0,50/0,60 
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QUESTÃO 04 - ENUNCIADO 

Em determinada reclamação trabalhista, o autor, um ex-empregado, questionou o desconto mensal, a             

título de contribuição social, previsto na convenção coletiva de sua categoria, que vigorou no ano de 2018                 

e que foi juntada com a petição inicial.  

O reclamante manifestou seu entendimento de que essa cláusula normativa é abusiva e ilegal, devendo ser                

anulada e, consequentemente, devolvido o valor que lhe foi descontado. Ele requereu, no rol de pedidos, a                 

nulidade da cláusula em comento e a devolução da subtração efetivada sob a rubrica “contribuição social”.  

Diante da situação retratada e dos ditames da CLT, responda aos itens a seguir.  

A) ​Qual o prazo máximo de vigência de uma convenção coletiva de trabalho? ​(Valor: 0,65)  

B) Se a ação em questão fosse proposta exclusivamente contra a empresa, que tese processual você,                

contratado(a) pela empresa, deveria apresentar? Justifique. ​(Valor: 0,60)  

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere               

pontuação. 

 

 

GABARITO COMENTADO 

A) Uma convenção coletiva de trabalho tem vigência máxima de dois anos, conforme o Art. 614, § 3º, da                   

CLT.  

B) A tese a ser apresentada é a de que a participação dos sindicatos de classe na demanda se faz                    

obrigatória, como litisconsortes necessários, na forma do Art. 611-A, § 5º, da CLT. 

DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS 

ITEM PONTUAÇÃO 

A.  Vigência máxima de dois anos ​(0,55)​. Indicação Art. 614, §3º,  CLT ​(0,10)​. 0,00/0,55/0,65 

B.  Que se faz obrigatória a participação dos sindicatos de classe como litisconsortes 
necessários ​(0,50)​. Indicação Art. 611-A, § 5º, CLT ​(0,10)​. 

0,00/0,50/0,60 
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